PARECER Nº 1841, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 829, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação de cota para os portadores de síndrome de Down nos concursos públicos do Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a propositura não prevê nem acarreta aumento do número de cargos na Administração Pública, pretendendo apenas reservar para portadores de síndrome de Down uma pequena parcela das vagas a serem preenchidas por concursos públicos. Trata-se, em síntese, de um novo critério de cota, tal quais outros critérios já existentes por força de lei estadual ou federal. 

Assim, não há que se falar em aumento de despesas ou renúncia de receitas na execução da proposta, caso convertida em lei, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação por esta Comissão. 

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 829, de 2014. 

a) Coronel Camilo – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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